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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL
           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

 

CONTRATO Nº 047955/2022 - SES/DF

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O DISTRITO
FEDERAL, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE  E A EMPRESA  INFINITA
ASSISTENCIA MÉDICA E HOSPITAL S.A​,  NOS
TERMOS DO  PADRÃO Nº 02/2002, NA FORMA
ABAIXO.

 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

1.1.  O DISTRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.394.700/0001-
08, denominada CONTRATANTE, com sede no SRTVN Quadra 701 Conjunto C, S/N, 1ª e 2º andares, Ed. PO700 - Bairro Asa Norte - CEP 70719-
030 - DF, representada neste ato por  LUCILENE MARIA FLORÊNCIO DE QUEIROZ​,  na qualidade de  Secretaria  de Estado, da Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal, conforme Decreto de 06 de junho de 2022, publicado na Edição nº 47-A do DODF, de 06 de junho de
2022, pg. 3, e a    empresa INFINITA ASSITENCIA MÉDICA E HOSPITAL S.A,  inscrita no CNPJ nº 07.196.243/0001-96,  denominada
CONTRATADA, com sede no SCLN 316, BLOCO E, EDIFICIO BUZIOS, LOJA 17 – Asa Norte,  Telefone  61-3574-7667, e-
mail:  supervisao.contabilidade@grupoinfinita.com.br, neste ato representada por ANA PAULA PINHEIRO DE OLIVEIRA, portador(a) do RG nº
1.287.134 SSP/DF, e CPF nº: 647.742.601-34, na qualidade de representante legal.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

2.1.  O presente Contrato obedece aos termos do Projeto Básico (82523412),   Proposta da empresa (96187919), Ratificação da
Dispensa de Licitação SES/SUAG/DAESP/GEAQ (98509279), com fulcro no Artigo 24, Inciso IV, art. 24, c/c art. 26 e com as demais disposições
da Lei nº. 8.666, de 21.06.93, e demais disposições constantes na Lei nº 8.666/93.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1.   O Contrato tem por objeto a  realização de tratamento de  OXIGENOTERAPIA HIPERBÁRICA, para atender determinação
judicial,  conforme especificações e quantitativos constantes neste Contrato, os quais foram replicados da decisão judicial e do  relatório
médico  , nos termos do  Projeto Básico (82523412),  da Proposta da empresa (96187919), Ratificação da Dispensa de Licitação
SES/SUAG/DAESP/GEAQ (98509279), com fulcro no Artigo 24, Inciso IV, art. 24, c/c art. 26 e com as demais disposições da Lei nº. 8.666, de
21.06.93, que passam a integrar o presente Termo.

 

3.2. DO DETALHAMENTO DAS ESPECIFICAÇÕES

 

ITEM CODIGO SUS CODIGO BR DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
1 03.01.10.014-4 20176 Prestação de Serviços de Terapia Hiperbárica SERVIÇO 10

Nos casos em que houver divergência entre a especificação constante no Projeto Básico e a especificação contida no Sistema Comprasnet
(código BR), prevalecerá a especificação do Projeto Básico.

 

4. CLÁUSULA QUARTA– DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

4.1. O Contrato será executado de forma indireta , sob o regime de  empreitada por preço unitário (de cada lote)  -  quando se
contrata a execução da obra ou do serviço por preço certo de unidades determinadas.

 

4.2. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS​

4.2.1. O setor requisitante encaminhará laudo médico, de serviço especializado em Ortopedia, por intermédio do médico assistente
do paciente portador da patologia, que justifique o encaminhamento ao prestador de serviço, o qual deverá manifestar-se positivamente ao
referido encaminhamento para tratamento em Oxigenoterapia Hiperbárica, o  qual tomará as providencias necessárias ao início ou
continuidade do tratamento pleiteado;
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4.2.2. Os pacientes serão encaminhados à Contratada munidos de laudo de encaminhamento de serviço especializado e documento
de identificação com foto;

4.2.3. Na empresa Contratada, o paciente será atendido em consulta, por médico Hiperbarista, para avaliação e planejamento prévio
do tratamento pleiteado;

4.2.4. Após a realização do tratamento pela empresa credenciada, os pacientes deverão ser reencaminhados ao serviço
especializado, que fez o encaminhamento inicial, com o respectivo relatório médico, em que constem todas as informações referentes ao
tratamento realizado (número de sessões, frequência de sessões, eventuais intercorrências observadas durante o tratamento e demais
informações que julgar necessárias) visando o prosseguimento adequado do Tratamento do solicitante;

4.2.5. Caso haja necessidade de aplicação de uma quantidade complementar de sessões:

4.2.5.1. O médico hiperbarista deverá encaminhar novo relatório médico, com justificativa da necessidade;

4.2.5.2. O médico que indicou o tratamento, caso  esteja de acordo, tome as providências cabíveis, a fim de garantir a continuidade do
tratamento;

4.2.6. A empresa registrada, se responsabiliza pelo atendimento integral de quaisquer intercorrências que, ocorram durante o
tratamento, sem ônus para a SES/DF.

 

4.3. DO PRAZO DE ENTREGA

4.3.1. Por se tratar de pedido emergencial, o prazo de início da execução do serviços, será de 2 (dois) dias corridos, após a assinatura
do Contrata Administrativo, conforme determinação em decisão judicial;

4.3.2. O prazo para conclusão dos serviços, será determinado em conformidade com o disposto em relatório médico, devendo-se
garantir a continuidade da prestação de serviços na frequência indicada pelo especialista, até que, se atinja o número de sessões disposto na
Nota de Empenho.

 

4.4. DO LOCAL E HORÁRIO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO

4.4.1. O tratamento será realizado em local disponibilizado pela Contratada, em horário livre à escolha da Contratada, desde que,
cumpridas as exigências de prazo de entrega dos resultados, conforme solicitação médica inicial ou em consonância ao indicado pelo médico
hiperbarista, responsável pela avaliação pré-tratamento. O número total de sessões deverá ser necessariamente correspondente ao da Nota
de Empenho, cabendo ao médico assistente determinar a frequência ideal das mesmas. A não realização do número total de sessões
autorizadas deverá ser devidamente justificada por relatório médico a ser encaminhado para a SES/DF. 

 

4.5. DO INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO - IMR

4.5.1. Justificativa para a adoção do IMR: todos os serviços contratados devem ser executados nos moldes das regras previstas no
instrumento convocatório, proposta, contrato e legislação regente, conforme estabelecido no art. 67, da Lei nº 8666/93. Havendo falhas na
execução dos serviços (inadimplemento), seja parcial ou total, devem ser aplicadas as sanções previstas em lei, inclusive com possibilidade
de rescisão contratual, em casos mais extremos.

4.5.2. No caso de alguns tipos de serviços, mesmo não havendo inadimplemento na execução, não se mostra adequado que o
pagamento seja realizado na sua totalidade quando o serviço não é prestado com o nível de qualidade previsto. Ou seja, o serviço é
prestado, mas ao aferir o resultado, a Administração constata um nível de qualidade na prestação menor que o esperado;

4.5.3. O pagamento deve ser feito com base nesta análise e, caso a Contratada incorra em nível inaceitável na prestação dos
serviços, além de ter o pagamento redimensionado, será punida pelas sanções previstas conforme pontuação de inadimplemento;

4.5.4. A tabela de IMR é o mecanismo que define, em bases compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis,
os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e as respectivas adequações de pagamento, sendo que um dos seus principais
objetivos é a busca da eficiência com o estabelecimento de procedimentos e condições que permitem e estimulem a melhoria constante dos
serviços prestados;

4.5.5. A fiscalização do contrato deve avaliar constantemente a execução do objeto e deverá utilizar o Instrumento de Medição de
Resultado (IMR), conforme tabela abaixo, para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no
pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a Contratada:

4.5.5.1. Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida, ou em desacordo com as
normas, as atividades contratadas; ou

4.5.5.2. Deixar de utilizar materiais, equipamentos e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade, quantidade inferior à demandada ou em desacordo com as normas.

4.5.6. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços;

4.5.7. Durante a execução do objeto, o fiscal/gestor designado deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços
para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à Contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas,
estipulando prazos razoáveis para tanto, mediante notificação escrita;

4.5.8. O fiscal/gestor do contrato deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada;

4.5.9. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada;

4.5.10. A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser
aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e
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alheios ao controle do prestador;

4.5.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem
como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as
sanções à Contratada de acordo com as regras previstas no Contrato;

4.5.12. O fiscal/gestor deverá realizar a avaliação para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços;

4.5.13. Para efeito de recebimento definitivo, os fiscais do contrato deverão apurar o resultado das avaliações da execução do objeto
e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos na
TABELA IMR , que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à Contratada, registrando em relatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato;

4.5.14. A avaliação da qualidade do serviço será realizada de maneira periódica e observando o seguinte critério de:

4.5.14.1. CONFORMIDADE (C) - Quando o item estiver em conformidade com as cláusulas contratuais e legislações vigentes;

4.5.14.2. NÃO CONFORMIDADE (NC) - Quando o item não estiver em conformidade com as cláusulas contratuais e legislações vigentes;

4.5.15. Quando encontrado qualquer irregularidade na execução do Contrato, o responsável pela execução na Unidade deverá realizar
reunião, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, com a Contratada visando proporcionar ciência quanto ao desempenho dos trabalhos realizados no
período de avaliação;

4.5.16. A Contratante poderá aplicar à Contratada as sanções administrativas de advertência por escrito e multa;

4.5.17. A advertência por escrito será feita na ocorrência de não conformidade em  avaliações consecutivas ou  alternadas, para o
mesmo item, no período de vigência do contrato.   Após a advertência, a Contratada terá 5 (cinco) dias úteis para manifestação e/ou
realização das adequações necessárias, sob pena de abertura de processo de penalidade (multa). Em caso de impossibilidade de adequação
no prazo de 5 (cinco) dias úteis a empresa deverá  apresentar por escrito as devidas justificativas;

4.5.18. A abertura de processo de penalidade (multa) será aplicada, após a advertência por escrito, na ocorrência de não resolução da
inconformidade no prazo de 5 (cinco) dias úteis ou no prazo deliberado com executor do contrato;

4.5.19. As penalidades de advertências e multas poderão ser aplicadas concomitantemente, sendo facultado à Contratada interpor
recurso contra a aplicação das penalidades no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de notificação;

4.5.20. Para efeitos de multa, quando se aplicar, deverá ser seguida a classificação a seguir por nível de severidade bem como o
percentual de penalidade a ser aplicado, indicado no quadro logo abaixo:

I - Leves, aquelas não conformidades em que a empresa seja beneficiada por circunstância atenuante;

II - Graves, aquelas não conformidades em que for verificada uma circunstância agravante;

III - Gravíssimas, aquelas não conformidades em que seja verificada a existência de duas ou mais circunstâncias agravantes;

 

NÍVEL DE SEVERIDADE VALOR PERCENTUAL DA PENALIDADE A SER APLICADA(*)

Leve 0,05 a 0,50%

Grave 0,50 a 1,00%

Gravíssima 1,00 a 2,00%

* A ser aplicado sobre o valor da fatura da Unidade.

 

4.5.21. Ou seja, os percentuais mínimos de cada nível de severidade serão aplicados na primeira incidência e vai aumentando em
múltiplos de 0,05% em cada reincidência específica da não conformidade;

4.5.22. Assim, para a imposição da sua graduação, o executor do contrato levará em conta:

4.5.22.1. As circunstâncias atenuantes e agravantes;

4.5.22.2. A gravidade do fato, tendo em vista as suas consequências para a saúde do público alvo do contrato;

4.5.23. São circunstâncias atenuantes:

4.5.23.1. A ação da Contratada não ter sido fundamental para a consecução do evento;

4.5.23.2. A Contratada, por espontânea vontade, imediatamente, procurar reparar ou minorar as consequências da não conformidade;

4.5.23.3. A não conformidade não é prejudicial ao fornecimento adequado das refeições.

4.5.24. São circunstâncias agravantes:

4.5.24.1. Ter a Contratante cometido a não conformidade para obter vantagem pecuniária;

4.5.24.2. Ter a não conformidade consequências calamitosas à saúde do público alvo;

4.5.24.3. Se, tendo conhecimento do ato lesivo causado à saúde do público alvo, a Contratada deixar de tomar as providências de sua
alçada, tendentes a evitá-lo;

4.5.24.4. A Contratante ter agido com dolo, ainda que eventual fraude ou má-fé;

4.5.25. Havendo concurso de circunstâncias atenuantes e agravantes, a aplicação da multa será considerada em razão das que sejam
preponderantes.

4.5.26. As avaliações de conformidade e não conformidade deverão ser preenchidas conforme quadro abaixo:
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CLÁUSULA INFRINGIDA OU IRREGULARIDADE CONSTATADA CONFORME
(C)

NÃO
CONFORME (NC)

NÃO SE
APLICA (N/A)

Serviço prestado fora do prazo estabelecido no cronograma de atendimento da demanda.       

Serviço não prestado por outros motivos.      

Cobrança de valores em desacordo com o contrato.      

Não apresentar corretamente a Nota Fiscal dos serviços prestados, tanto em papel quanto em
arquivo eletrônico, incluindo detalhamento da ordens de serviços e valor total do serviço, que

deverão conter todos os tributos, encargos e descontos, conforme preços contratados no
processo licitatório.

     

Deixar de apresentar documento contratual exigido quando solicitado ou recusar/retardar a
prestação de informação que foi solicitada, inclusive nos casos de respostas a

notificação/intimação, por evento.
     

Deixar de cumprir determinação formal ou instrução do fiscalizador, por ocorrência.      

Deixar de cumprir quaisquer dos demais itens ou obrigações do edital e de seus anexos não
previstos nesta tabela por item e por ocorrência, inclusive os previstos no PB.      

Deixar de manter os requisitos de habilitação durante a vigência do contrato, por mês de
descumprimento.      

* As penalidades previstas não impedem outras sanções advindas de lei aplicável aos contratos administrativos, Lei 8.666/93 e
Decreto 26.851/2006, e alterações.

 

 

4.6. DO MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL

4.6.1. Com base na atual estrutura organizacional da SES/DF, a gestão do contratual será realizada por Executores/Gestores e Fiscais
do Contrato.

4.6.2. Os serviços objeto deste Contrato serão executados pela Contratada, com a supervisão e fiscalização dos Executores e Fiscais
do Contrato, por servidor indicado pela Contratante.

4.6.3. A Contratante exercerá a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução do
escopo contratado.

4.7.  

4.8. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

4.8.1. O representante da SES/DF, Gestor do Contrato, deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas ou defeitos observados;

4.8.2. No sentido de permitir a fiscalização do  contrato  de forma plena, poderá ser indicado um Gestor e seu Suplente para
acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela empresa Contratada;

4.8.3. A existência de fiscalização da SES/DF de nenhum modo diminui ou altera a responsabilidade da Contratada na prestação dos
serviços a serem executados;

4.8.4. A SES/DF poderá exigir o afastamento de qualquer profissional ou Preposto da Contratada que venha causar embaraço a
fiscalização, ou que adote procedimentos incompatíveis com o exercício das funções que lhe forem atribuídas;

4.8.5. Os servidores designados à fiscalização do contrato poderão recusar, sustar, mandar refazer ou fazer quaisquer falhas ou
problemas inerentes ao fornecimento do serviço , que estejam em desacordo com o preestabelecido;

4.8.6. A SES/DF se reserva o direito, a qualquer momento durante a vigência do contrato, de aferir a solução Contratada, realizando
testes, auditorias por meio de ferramentas e recursos próprios ou empresas Contratada para este fim;

4.8.7. Para facilitar a gestão do Contrato e o relacionamento entre as partes, a Contratada deverá disponibilizar, sem ônus para a
SES/DF, no mínimo 1 (um) Gerente de Relacionamento (Preposto), em tempo integral;

4.8.8. Independente dos sistemas de acompanhamento e supervisão que serão exercidos pela Contratada, a SES/DF exercerá o seu
processo de supervisão e acompanhamento do Contrato através de um ou mais técnicos designados para este fim, sob a supervisão do
Gestor do Contrato.

 

4.9. DOS PAPÉIS E RESPONSABILIDADES

4.9.1. A contratação oriunda deste Contrato será fiscalizada por comissões de servidores constituídas para esse fim, composta pelo
Gestor do Contrato, Fiscal Técnico, Fiscal Administrativo e Fiscal Requisitante, indicados  pela SES/DF, juntamente com seus respectivos
suplentes.

 

4.10. EXECUTOR DO CONTRATO

4.10.1. Entidade: Contratante, indicado pela SES/DF;

4.10.2. Responsabilidade: 
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a) Verificar a eficiência: utilização de recursos de materiais e equipamentos alocados a Solução de Gestão, desempenho dos
profissionais envolvidos, tempo e custo de execução;

b) Constatar a eficácia: validação dos resultados gerados pela Solução e verificação de conformidade (se os resultados oferecidos estão
atendendo adequadamente às necessidades dos usuários); 

4.10.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Gestor do Contrato serão solicitadas aos seus superiores.

 

4.11. PREPOSTO OU GERENTE DE RELACIONAMENTO

4.11.1. Entidade: Contratada

4.11.2. Responsabilidade:

a) Acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto à Contratante, incumbido de receber, diligenciar,
encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento e execução contratual;

b) Negociar, junto ao Gestor do Contrato, termos e condições complementares a este documento para a realização dos serviços;

c) Gerenciar e supervisionar a execução dos serviços, franqueando ao Gestor do Contrato, a qualquer tempo, o acesso a seus registros,
para efeito de acompanhamento e fiscalização de serviços técnicos efetivamente utilizados;

d) Tratar com o Gestor do Contrato questões relevantes à sua execução e providenciar a regularização de faltas, falhas ou defeitos
observados;

e) Elaborar e encaminhar relatório mensal de atividades para avaliação pelo Gestor do Contrato;

f) Encaminhar à SES/DF nota fiscal ou fatura dos serviços aferidos no período, conforme medição efetuada; 

g) Providenciar a entrega de todos os produtos/serviços/objetos, documentos, referentes à prestação dos serviço.

 

4.12. DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO

4.12.1. Os profissionais e prepostos da Contratada não terão qualquer vínculo empregatício com o Estado, correndo por conta
exclusiva da Contratada, todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, infortunística do trabalho, fiscal, comercial
e outras correlatas, a qual se obriga a saldar na época devida;

4.12.2. A Contratada deverá manter vínculo, empregatício ou na forma de contrato de prestação de serviços, com todos os
profissionais alocados nos serviços descritos neste Contrato, de forma a garantir a subordinação de todos aqueles que trabalhem nas
instalações ou fora da SES/DF às determinações emanadas pelo Preposto;

4.12.3. A prestação dos serviços de que trata este Contrato e seus APÊNDICES  não geram vínculo empregatício entre os empregados
da Contratada e a SES/DF, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

5.1. O valor total do contrato é de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais)​, em procedência ao Orçamento do Distrito Federal
para o corrente exercício, nos termos da correspondente Lei Orçamentária Anual.

ITEM CODIGO SUS CODIGO BR DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR
TOTAL

1 03.01.10.014-4 20176 Prestação de Serviços de Terapia Hiperbárica SERVIÇO 10 R$ 340,00 R$ 3.400,00

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I Unidade Orçamentária: 23901
II Programa de Trabalho: 10302620221452549
III Elemento de Despesa: 339091
IV Fonte de Recursos: 100000000
V Valor Inicial 3.512,50
VI Nota de Empenho: 2022NE11319
VII Data de Emissão: 07/11/2022
VIII Evento: 400091
IX Modalidade: 3 - Global

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento à Contratada deverá ser realizado em prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de
apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração, de acordo com as normas orçamentárias e financeiras do
Distrito Federal.

7.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota Fiscal devidamente
atestada e do aceite da Administração, de acordo com as normas de execução orçamentária e financeira em vigor;
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7.3. O serviço a ser contratado é prestado de forma contínua com pagamento em parcelas mensais mediante ateste das faturas de
prestação do serviço;

7.4. A Nota Fiscal da empresa Contratada deve ser emitida com data posterior ao Aceite do Recebimento e apresentado
juntamente com o Termo de Aceite para o Gestor do Contrato;

7.5. As eventuais penalidades serão abatidas na fatura do mês subsequente ao da prestação de serviços, exceto no último mês do
Contrato, cuja fatura já deverá contemplar todos os excedentes e eventuais penalidades;

7.6. Nenhum pagamento será efetuado à prestadora de serviço enquanto pendente de liquidação, ou de qualquer obrigação que
lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção
monetária (quando for o caso);

7.7. Se, por qualquer motivo, alheio à vontade da Contratante for paralisada a prestação dos serviços, o período correspondente
não gerará obrigação de pagamento;

7.8. Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma ficará
pendente e o pagamento sustado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso,
quaisquer ônus por parte da Contratante.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

8.1. O contrato terá vigência de 180 dias a contar da data de sua assinatura.

 

9. CLÁUSULA NONA – DAS GARANTIAS

9.1. De acordo com a Instrução Normativa do Distrito Federal nº 02 de 23/05/2011, Lei 11.079/2004 e Lei 8.666/93, o percentual
de garantia contratual será de 5% do valor do contrato correspondente a R$ 170,00 (cento e setenta reais)​, e deverá ser apresentado em até
10 (dez) dias uteis, a contar da assinatura do contrato.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

10.1. O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de
regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

10.2. Emitir “Aceite” do produto a cada entrega, conferindo se o mesmo está de acordo com a especificação exigida neste Contrato;

10.3. Comunicar à empresa Contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a aquisição do material objeto deste
Contrato;

10.4. Efetuar pagamento de acordo com as normas financeiras e orçamentárias do DF;

10.5. Fiscalizar a entrega e rejeitar, no todo ou em parte, o material que a empresa Contratada entregar fora das especificações
deste Contrato;

10.6. Fornecer e colocar à disposição da empresa Contratada todos os elementos e informações que fizerem necessárias à
entrega/execução do objeto

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

11.1.  A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:

a)  até o quinto dia útil do mês subseqüente, comprovante de recolhimento dos encargos previdenciários, resultantes da execução do
Contrato;

b)  comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

11.2. Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da prestação de serviço.

11.3. A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.

11.4.   A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.5. Realizar o tratamento cumprindo a legislação brasileira vigente;

11.6. Realizar o tratamento utilizando equipamentos em bom estado de conservação e validado pelos órgãos reguladores (Anvisa,
ABNT, INMETRO);

11.7. Disponibilizar pessoal treinado e capacitado para realização do tratamento;

11.8. Evoluir o paciente a cada sessão de tratamento, devendo ser enviado por meio físico a evolução clínica e impressões sobre o
tratamento ao seu término;

11.9. Emitir mensalmente, até o 5º dia útil subsequente, nota fiscal referente ao serviço prestado e encaminhar aos executores do
contrato para atesto;

11.10. Prestar atendimento de excelência à Contratante;

11.11. Atender as unidades da Contratante de modo universal e igualitário, mantendo sempre a qualidade do serviço prestado;

11.12. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste documento, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
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11.13. Efetuar a entrega/execução do objeto em perfeitas condições, conforme especificações constantes neste Contrato e seus
anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a marca, fabricante, modelo e procedência;

11.14. Cumprir com o disposto na Lei nº 6.679, de 24/09/2020, que dispõe sobre a exigência de garantia de equidade salarial entre
homens e mulheres nas empresas que contratam com o Poder Público do Distrito Federal;

11.15. Cumprir com o disposto na Lei nº 6.112, de 02/02/2018, que dispõe sobre a obrigatoriedade da implantação do Programa de
Integridade nas empresas que contratarem com a Administração Pública do Distrito Federal;

11.16. Cumprir com o disposto  na Lei nº 8.078, de 11/11/1990, que estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de
ordem pública e interesse social, nos termos dos arts. 5°, inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituição Federal e art. 48 de suas Disposições
Transitórias;

11.17. Cumprir com o disposto no Decreto nº 39.736, de 28/03/2019, que dispõe sobre a Política de Governança Pública e
Compliance no âmbito da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Distrito Federal;

11.18. Cumprir com o disposto no Decreto 9.178, de 23/10/2017, que altera o Decreto nº 7.746, de 05/06/2012, que regulamenta o
art. 3º da Lei nº 8.666, de 21/06/1993, que estabelece  critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional
sustentável nas contratações realizadas pela administração pública federal direta, autárquica e fundacional e pelas empresas estatais
dependentes, e institui a Comissão Interministerial de Sustentabilidade na Administração Pública - CISAP;

11.19. Cumprir com o disposto na Portaria nº 356, de 29/07/2019, da Controladoria Geral do Distrito Federal, a empresa participante
deverá apresentar, na fase da licitação com vistas à habilitação jurídica e no ato da assinatura do Contrato, a Declaração, conforme APÊNDICE
II;

11.20. Manter, durante toda execução, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na dispensa de licitação;

11.21. Indicar o responsável para representá-la durante a execução da Execução/ fornecimento decorrente deste Contrato;

11.22. Cumprir os prazos e condições definidos neste Contrato;

11.23. Responsabilizar-se pelos impostos incidentes sobre o objeto.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

12.1.  Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com amparo no art. 65 da Lei nº.
8.666/93, vedada a modificação do objeto.

12.2.  alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira, prevista no Contrato,
bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1. O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a Contratada à multa prevista
na Justificativa de Dispensa de Licitação, descontada da garantia oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da
Lei nº. 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral.

13.2. Nos casos de atrasos injustificados ou inexecução total ou parcial dos compromissos assumidos com a Administração aplicar-
se-ão as sanções administrativas estabelecidas no Decreto nº 26.851 de 30 de maio de 2006 e alterações previstas no Decreto nº 35.831 de
19 de setembro de 2014  assim como eventuais atualizações que regulamentam a aplicação de sanções administrativas previstas nas Leis
Federais nos 8.666, de 21 de junho de 1993 e 10.520, de 17 de julho de 2002.

13.3. As notificações e demais atos acerca das instruções de sanções serão realizadas, preferencialmente, por meio de publicação
em Diário Oficial do Distrito Federal, nos termos do art. 26 da Lei 9.784/1999, recepcionada pela Lei 2.834/2001. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL

14.1. O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO

15.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respectivo processo, na forma
prevista na Justificativa de Dispensa de Licitação, observado o disposto no art. 78 da Lei nº. 8.666/93, sujeitando-se a Contratada às
consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

16.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em Dívida Ativa e cobrados
mediante execução na forma da legislação pertinente, podem do, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO EXECUTOR

17.1. O Distrito Federal, por meio da Secretaria de Estado de Saúde, designará um Executor para o Contrato, que desempenhará as
atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.
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17.2. Os executores do contrato serão indicados pela área  Subsecretaria de Atenção Integral à Saúde - SAIS/SES, conforme previsto
pela Portaria SES nº 170, de 11 de abril de 2018. Caberão a estes executores as atribuições contidas no Decreto n° 32.598/10.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA  - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

18.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na Imprensa Oficial, até o
quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado
o registro do instrumento na Secretaria de Estado de Saúde do Distrito federal, em conformidade com o art. 60 da Lei nº 8666/93.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

19.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente Contrato.

19.2. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no Telefone 0800-
6449060.
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